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“80% dos problemas se resolvem com 20% de esforços” 
 





A presente revisão bibliográfica foi realizada para fins de contextualização e 
esclarecimento sobre o novo código florestal; alguns artigos dessa nova lei 
estão sendo discutidos e apontados como emblemáticos. No decorrer do 
estudo é possível identificar as iniciativas governamentais que ocorreram com 
finalidade de fiscalização e monitoramento ambiental do desmatamento ilegal e 
que influenciaram no surgimento no CAR no âmbito do SICAR. Com isso o 
CAR eclodiu como a missão de apontar um diagnóstico ambiental dos imóveis 
rurais e possibilitar a regularização destes imóveis afim de eliminar algum 
passivo ambiental ou tão somente a declaração da área de Reserva Legal. 
Porém, para que esta ferramenta tenha êxito na qualidade do seu diagnóstico é 
necessário a criação e alinhamento de uma série de instrumentos práticos e 
políticos, sendo necessário anteriormente a mobilização para reformas no 
cenário encontrado pela equipe responsável na execução do CAR.  
A criação de leis é tão importante quanto a fundamentação e procedimentos 
para aplicação da mesma. O entendimento do histórico de usos do solo dentro 
de um imóvel rural aliado a tecnologias eficazes de georreferenciamento, são 
instrumentos tão importantes quanto a gestão com qualidade dos órgãos 
ambientais responsáveis pelo CAR. Através dos relatos de diversos autores e 
publicações que tangem o assunto, podemos identificar um descompasso entre 
o aparato legal-normativo e a realidade prática que acomete os órgãos 
ambientais. Podemos ainda conceber um déficit ambiental caso não sejam 
tomada iniciativas que contemplem/preencham as lacunas omissas pelas leis. 
Sendo assim, identifico que os órgãos ambientais responsáveis pela execução 
do CAR deverão estar munidos de uma equipe técnica-administrativa capazes 
de gerar relatórios qualitativos sobre a questão ambiental do nosso país; para 
assim traçarmos metas a partir de uma boa gestão. 
 
 








This literature review was conducted to contextualize purposes and clarification 
on the new Forest Code; some articles of the new law are being discussed and 
identified as emblematic. During the study it can be identified government 
initiatives that have taken place with the purpose of supervision and 
environmental monitoring of illegal logging and that influenced the rise in the 
CAR under the SICAR. Thus the CAR broke out as a mission to appoint an 
environmental assessment of rural properties and allow the regularization of 
these properties in order to eliminate any environmental liabilities or merely the 
statement of the Legal Reserve area. However, for this tool to be successful in 
the quality of diagnosis is necessary to create and alignment of a series of 
practical and political instruments, requiring previously mobilizing for reforms in 
the scenario found by the team responsible for the implementation of the CAR. 
The creation of laws is as important as the grounds and procedures for 
implementation. Understanding the land use history in a rural property 
combined with effective georeferencing technologies are as important 
instruments as the management quality of the environmental agencies 
responsible for the CAR. Through the stories of several authors and 
publications that concern it, we can identify a mismatch between the legal-
normative apparatus and the practical reality that affects environmental 
agencies. We can even design a case environmental deficit are not taken 
initiatives that address / fill in the blanks missing laws. So identify the 
environmental agencies responsible for implementing the CAR should be 
provided with technical and administrative staff capable of generating qualitative 
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1  INTRODUÇÃO 
 
 
A nova Legislação Florestal1 foi promulgada com intuito de propiciar a 
consolidação da utilização dos recursos florestais com vistas ao 
desenvolvimento sustentável do país. Para tanto, esta lei florestal vale-se, 
dentre outros elementos, do estabelecimento de mecanismos que garantam a 
proteção de vegetação nas áreas de uso restrito, assim como, da definição de 
ações estratégicas para garantir o desenvolvimento econômico no meio rural.  
Neste sentido foi instituído, no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, o Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural (SiCAR) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR).  
A estrutura do SiCAR-CAR, uma vez estabelecida pela referida lei, foi 
objeto de regulamentação por meio do Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 
2012. 
O CAR consiste, basicamente, no levantamento de informações 
referenciadas do imóvel, com delimitação das Áreas de Proteção Permanente 
(APP), Reserva Legal (RL), remanescentes de vegetação nativa, área rural 
consolidada, áreas de interesse social e de utilidade pública. Este cadastro 
ambiental refere-se tão somente às propriedades rurais e tem o objetivo de 
traçar um mapa digital a partir do qual são calculados os valores das áreas 
para diagnóstico ambiental e, consequente, propiciar a elaboração de políticas 
públicas (Instrução de Serviço Conjunta SEMAD/IEF n° 01/2014).  
De acesso relativamente acessível a todos, bastando somente que o 
interessado esteja conectado à internet, o CAR facilitou a vida de muitos 
proprietários que desejam demarcar suas áreas junto ao órgão ambiental e 
contribuir com o Estado para um possível diagnóstico de monitoramento 
ambiental.  
                                                          
1
 Lei nº 12.651/2012, de 12 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis n
os
 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 
11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis n
os
 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n
o
 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências. Fonte: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12651.htm>. Acesso: 17.08.2015. 
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A inscrição ao CAR, segundo preconizado pelo SICAR, deverá ser 
realizada junto ao órgão ambiental, estadual ou municipal, competente, que 
disponibilizará na internet um programa específico, sendo que este sistema 
todo servirá para consulta e acompanhamento da situação de regularização 
ambiental dos imóveis rurais.  
A despeito da criação de um sistema no âmbito nacional, e diante das 
possibilidades de utilização das informações a serem geradas com respeito às 
propriedades rurais, os Estados já vêm desenvolvendo uma plataforma de 
acesso ao CAR com sistema eletrônico próprio. 
 A “coparticipação” dos Estados no sistema CAR-SiCAR é determinante. 
Até porque, o Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, dispõe que a 
determinação das coordenadas geográficas das áreas de Reserva Legal no 
CAR para as pequenas propriedades ou posse rural familiar, também ficará a 
cargo dos órgãos ambientais competentes, ou instituição por ele habilitada, 
assegurando-se a estes a gratuidade do serviço e sendo facultado, ao 
proprietário ou possuidor de dado imóvel rural, fazê-lo por seus próprios meios.  
Ainda, o mesmo decreto descreve de forma clara e pontual que, caso 
haja pendências ou inconsistências nas informações declaradas e nos 
documentos apresentados no CAR, o órgão ambiental é o responsável pela 
averiguação e realização de vistorias para conferência das informações 
declaradas.  
Por fim, a Instrução Normativa MMA nº 2/2014 ( MMA 2014) estabelece 
que a análise dos dados declarados no CAR (tais como, a conferência dos 
vértices do perímetro do imóvel, das áreas declaradas, da sobreposição de 
áreas e vistorias), serão também exclusivas do órgão estadual, distrital ou 
municipal competente.  
De toda sorte, tem se verificado que, em sendo o CAR uma ferramenta 
“autodeclaratória” (portanto, passível de aceitar alegações incorretas e 
inconsistentes), ainda que caiba ao órgão ambiental competente a análise e 
validação dos documentos, dados e informações prestadas, diversas 
dificuldades e contratempos estão sendo identificados já nesta primeira fase 
 de implantação da nova lei florestal2.  
                                                          
2
 O prazo para cadastramento do CAR com respeito às propriedades rurais no país foi 
estendido para maio de 2016. Fonte: PORTALBRASIL. Cadastro Ambiental Rural é prorrogado 
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Diante do exposto é possível, enquanto um estudo de caso, identificar, 
sistematizar e analisar as principais características que estão sendo 
identificadas no processo de registro, por via do CAR, das propriedades rurais 
do Estado de Minas Gerais e que certamente irão dificultar a apuração de um 
diagnóstico ambiental com consistência e qualidade.  
Com isto, a partir de uma pesquisa documental-exploratória, seria 
possível analisar, segundo a visão dos órgãos ambientais responsáveis pelo 
CAR , principalmente no Estado de Minas Gerais, a práxis da nova lei florestal 
(aparato legal-normativo teórico versus realidade prática) em termos de 
importantes variáveis, tais como, quadro de pessoal, infraestrutura, passivos de 





















                                                                                                                                                                          
até maio de 2016. Disponível em:< http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2015/05/cadastro-




2  OBJETIVOS 
 
 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
Apresentar, a partir da análise de referências bibliográficas específicas, 
demonstrando o desempenho da plataforma estruturada para o sistema 
SiCAR-CAR, em nível nacional e estadual, uma visão panorâmica das 
dificuldades para apuração, com qualidade, do diagnóstico ambiental das 
propriedades rurais do Estado. 
 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
 Identificar, sistematizar e analisar as iniciativas do Governo Federal 
na criação de ferramentas para monitoramento e fiscalização 
ambiental, as quais foram essenciais para a elaboração do CAR, e 
sua atual disposição em Lei federal. 
 Discorrer sobre o funcionamento do CAR e, a partir dos relatórios 
gerados dentro do presente estudo de caso, efetuar a práxis no 
sentido de contrapor as informações ambientais geradas com a 
realidade fática, ou seja, com a veracidade das informações 
declaradas. 
 Examinar, a partir do cenário florestal do Estado de Minas Gerais, por 
meio de relatório demonstrativo dos procedimentos e instrumentos 
necessários para conferência, algumas das principais informações 
ambientais a serem geradas pelo sistema SiCAR-CAR como, por 
exemplo, delimitação das áreas de Reserva Legal declaradas no 
CAR, bem como, fragilidade da viabilidade técnica e operacional para 





3  MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
O presente estudo de caso recorrerá ao método exploratório e se 
pautará numa abordagem documental para fins da elaboração de uma revisão 
integrativa de literatura, obtida na íntegra de artigos relacionados às pesquisas, 
pontos de vista diversificados de autores, informações de atualidades e livros 
técnicos, bem como entrevistas com os principais stakeholders. 
Para Silva e Menezes (2001), a revisão de literatura/pesquisa 
bibliográfica contribuirá para: 
 Obter informações sobre a situação atual do tema ou problema 
pesquisado;  
 Conhecer publicações existentes sobre o tema e os aspectos que já 
foram abordados;  
 Verificar as diversas opiniões a respeito do tema ou de aspectos que 
lhe são relacionados ao problema de pesquisa. 
Figueiredo (1990) relata que as revisões precisam, necessariamente, 
conter informação didática e bibliográfica, desempenhando um papel 
importante na sua transferência entre cientistas e seus pares. 
A abordagem do assunto relacionado ao CAR será dividida em várias 
subcategorias, apresentando-se uma exposição lógica e reflexiva, de modo a 
contextualizar o assunto principal. Sendo assim, os assuntos pertinentes estão 




4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
4.1 ANÁLISE DO CONTEXTO SOCIAL ASSOCIADO À ORIGEM DO CAR 
 
 
O desmatamento das florestas tem se destacado em razão de sua 
importância para a conservação da vida no planeta. Em especial, a exploração 
econômica das florestas é um fator que, a partir do fim do século XX, passou a 
adquirir cada vez mais relevância no contexto mundial. 
No Brasil, o assunto tomou proporções alarmantes a partir do início dos 
anos 1990, quando consideráveis áreas florestais da Amazônia brasileira foram 
afetadas pela exploração econômica desordenada. Nesta época foram 
registrados os mais altos índices de desmatamento, desde o início do 
monitoramento das florestas sob a responsabilidade do INPE- Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (MMA, 2009). 
De acordo com Ferraz e Mota (2002), era necessário, naquele contexto, 
que fossem implantadas alternativas para que a exploração econômica das 
florestas passasse a ser feita de forma sustentável, procurando ampliar a 
responsabilidade de conservação também para a iniciativa privada e 
comunidades que participavam das atividades florestais, ao invés de deixar 
exclusivamente a cargo do Estado. 
Assim, o controle do uso das florestas, tanto públicas, quanto privadas, 
passou a encabeçar a lista de possíveis estratégias de proteção, visando a 
conservação dos recursos florestais por meio de atividades de exploração 
sustentáveis (BARRETO; VERÍSSIMO, 2002). 
Com intuito de monitorar e controlar o uso sustentável e garantir a 
conservação dos recursos florestais, o Governo Federal promoveu iniciativas, 
norteando-se por diretrizes e programas, a fim de gerar integração das 
informações ambientais dos imóveis rurais e possibilitando o alinhamento das 
políticas públicas ambientais. Diante deste contexto, o G7 e a União Europeia 




Neste programa estava inserido o Subprograma de Política de Recursos 
Naturais (SPRN), que funcionou entre 1994 e 2008, com o objetivo de aplicar 
recursos nas iniciativas voltadas para o fortalecimento dos Órgãos Estaduais 
do Meio Ambiente, dos Estados que faziam parte da Amazônia Legal3 
(OEMAS) (MMA, 2009). 
Dentre os Estados brasileiros inseridos no bioma da Amazônia, o Estado 
do Mato Grosso foi aquele que mais se destacou pelo aumento do 
desflorestamento sendo que, durante a década de 1990, a maior parte desses 
desmatamentos ocorreu de forma ilegal. Visando à contenção dos avanços dos 
desmatamentos predatórios, em 2000, o estado matogrossense implantou o 
Sistema de Licenciamento Ambiental de Propriedades Rurais (SLAPR). O 
SLAPR pautava-se na formulação de projetos de exploração econômica que 
contivessem propostas de monitoramento e controle do desmatamento, aliando 
os processos de licenciamento ambiental, técnicas de geoprocessamento e 
atividades fiscalizatórias (AZEVEDO; PASQUIS, 2005).  
Ao obter a licença ambiental de propriedade rural, cabiam, aos 
proprietários rurais, as obrigações que o então àquela época vigente, Código 
Florestal – Lei Federal nº 4.771/65, previa em relação às Áreas de Proteção 
Permanente (APP´s) e às áreas de Reserva Legal (RL). A partir da emissão da 
autorização e da elaboração dos mapas de desmatamento, tornava-se possível 
o monitoramento das intervenções irregulares e aplicação de penalidades 
cabíveis, em casos de irregularidades, visando o controle do uso e da 
ocupação do solo em propriedades rurais (DALL'OGLIO, 2006). 
Lima (2005), recorrendo aos dados divulgados pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), não só confirmou a participação expressiva do 
Estado do Mato Grosso no desflorestamento da Amazônia Legal até 2000, 
como, demonstrou, igualmente (muito embora o problema florestal 
permanecesse), o aumento da fiscalização, já a partir do primeiro ano da 
implantação do SLAPR. 
O benefício do uso de tecnologias de geoprocessamento e de imagens 
de satélite para detecção de desmatamento constatado no Estado do Mato 
Grosso teve uma repercussão imediata a nível nacional. Isto porque, tais 
                                                          
3
 Estados que fazem parte da Bacia Amazônica: Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, 
Roraima, Tocantins, Mato Grosso e parte do Maranhão. 
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iniciativas acabaram incentivando outros Estados da Amazônia Legal a 
desenvolverem sistemas ambientais semelhantes, ainda que condicionados às 
particularidades regionais específicas, tais como, a malha fundiária dos 
estados, os índices estaduais de desmatamento, bem como à prioridade dada 
por cada Estado para a questão do desmatamento e das queimadas (LIMA, 
2005). 
Em virtude disso, o Estado do Pará aprimorou e inovou a ferramenta 
mato-grossense e, em 2004, de acordo com Pires (2013), o governo paraense 
editou um decreto criando a Licença Ambiental Rural (LAR), que iria disciplinar 
o licenciamento ambiental de atividades agrossilvipastoris.  
De acordo com procedimentos definidos de início pelo estado paraense, 
nem todos os imóveis rurais seriam obrigados à obtenção do LAR. Sendo 
assim, em 2006, o governo paraense editou um novo decreto dispondo sobre a 
prévia inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR). O CAR paranaense 
passou a ser um instrumento obrigatório, independentemente da necessidade 
de obtenção da LAR (PIRES, 2013).  
A partir de 2003, apesar da implantação do SLAPR e do esforço da 
fiscalização, os desmatamentos aumentaram no Mato Grosso e, com a 
transição governamental, o SLAPR deixou de contar com apoio político. Devido 
à falta de investimentos massivos em fiscalização e integração com os demais 
órgãos de comando, os desmatamentos no Mato Grosso retomaram o ritmo 
anterior (PIRES, 2013)4. 
Nesta mesma linha de raciocínio, estudos apresentados pelo Instituto 
Socioambiental (ISA) demonstraram a ocorrência de desmatamentos em 
reserva legal dentro das propriedades rurais licenciadas e cadastradas no 
SLAPR (LIMA, 2005). 
Azevedo (2009) também relata que, além de ser incapaz de reduzir o 
desmatamento, o SLAPR, não solucionou os problemas de passivos de 
Reservas Legais nas propriedades e o problema fundiário no estado. Ademais, 
não contribuiu para promover a inserção de pequenos produtores na base do 
sistema, ao contrário, acabou por permitir a expansão da fronteira agrícola. 
                                                          
4




Como se não bastasse, tendo em vista os dados de projeção do 
desmatamento divulgados pelo INPE para o ano de 2003, constatou-se algo 
ainda mais generalizado, o que seja, um crescimento vertiginoso do 
desmatamento na região da Amazônia Legal (MMA, 2004).  
Diante disso, o Governo Federal editou, aos 03 de julho de 2003, um 
Decreto Presidencial instituindo um Grupo Permanente de Trabalho 
Interministerial, com a finalidade de propor e coordenar um plano contendo 
medidas e ações que objetivassem a redução dos índices de desmatamento na 
Amazônia Legal (CASA CIVIL, 2003).  
Como consequência disto, o grupo interministerial formulou, em março 
de 2004, o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia (PPCDAm) como resposta ao aumento do desmatamento registrado 
na região (MÍDIA E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA, 2014).  
O PPCDAm tem como objetivo principal a promoção da redução das 
taxas de desmatamento por meio de um conjunto de ações integradas de 
ordenamento territorial e fundiário, monitoramento e controle ambiental, 
fomento a atividades produtivas sustentáveis, envolvendo parcerias entre 
órgãos federais, governos estaduais, prefeituras, entidades da sociedade civil e 
o setor privado (FUNDO AMAZÔNIA, 2015).  
As autoridades públicas do Governo Federal, considerando que os 
resultados obtidos com o SLAPR matogrossense limitaram-se à preparação da 
base cartográfica e ao desenvolvimento da ferramenta de cadastro do imóvel 
rural, verificaram a necessidade de ajustes do PPCDAm. Assim, este plano 
passou por um processo de avaliação e revisão, devido à necessidade de 
atualizá-lo frente às mudanças ocorridas na dinâmica do desmatamento, ao 
amadurecimento das ações e aos êxitos já alcançados nos últimos 10 anos 
(ABDALA, 2008). 
 O Governo Federal aprimorou o sistema de controle ambiental 
originariamente instituído pelo PPCDAm e editou a Lei nº 12.651/12 e o 
Decreto nº 7830/12, os quais, em seu conjunto, instituíram o sistema SICAR-
CAR de que trata o presente trabalho. 
Este sistema ambiental foi posteriormente complementado por 
intermédio da edição do Decreto nº 8.235/2014, que instituiu o Programa Mais 
Ambiente Brasil, com o objetivo de apoiar, articular e integrar os Programas de 
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Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, em atendimento ao 
disposto no art. 59 da Lei nº 12.651, de 2012. 
O sistema SiCAR-CAR, tal como ora concebido e operante, permite o 
cruzamento de informações do desmatamento com informações (mapa) 
fundiárias, apresentando a situação das propriedades ou posses rurais e sua 
relação com intervenções antrópicas (supressão, por exemplo) nas florestas 
(PIRES, 2013). 
A partir do cruzamento das informações geradas pelo CAR, aliadas às 
finalidades da aplicação da nova lei florestal, Pires (2013), sugere o uso de 
todo este conjunto para formulação de políticas de ordenamento territorial e de 
planejamento de bacias hidrográficas.  
Sugere o autor, ademais, sua utilização para análises escalares 
múltiplas, bem como para a implantação futura tanto de mecanismos de 
pagamento por serviços ambientais quanto de incentivo à Redução das 
Emissões Provenientes de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD).  
Como se pode observar, a ferramenta ambiental ora consolidada na 
nova lei florestal (sistema SiCAR-CAR) derivou de outras iniciativas, 
preponderantemente de Estados da Amazônia Legal, com finalidade de 
fiscalização, monitoramento e o licenciamento ambiental dos imóveis rurais.  
Em suma, o contexto histórico dos estados amazônicos foi importante 
para a estruturação do CAR, tanto técnica, quanto legalmente, bem como, para 
a sua implantação pelo Governo Federal em nível nacional. 
Por conta disto, a ferramenta consolidada como CAR, em síntese, não 
pode ser interpretada como um instrumento de política florestal/ambiental 
isolado.  
 
4.2 A LEI Nº 12.651/2012 E A INSTITUIÇÃO DO CAR 
 
 
Após um longo debate, foi promulgada a Lei nº 12.651/12 – Novo Código 
Florestal, que, com respeito ao tema central do trabalho, instituiu efetivamente 




Art. 29. É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do 
Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, 
registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos 
os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações 
ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de 
dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e 
econômico e combate ao desmatamento. 
 
Conforme disposto na referida lei florestal, além de ser obrigatório, o 
CAR é uma exigência para a concessão do crédito agrícola, que neste caso 
ocorrerá a partir de 28 de maio de 2017. A Lei também descreve que o 
proprietário ou possuidor rural fica desobrigado de fazer a averbação da 
Reserva Legal em cartório, ou seja, o simples fato de declarar (registrar) suas 
áreas e área de Reserva Legal no CAR já o dispensa da averbação em 
cartório.  
Publicação de Senado Federal (2011) sobre o assunto relata que este 
cadastro é o primeiro passo para a obtenção de qualquer licença ambiental 
para uso ou exploração dos recursos naturais da propriedade.  
O CAR afetará, por conseguinte, a vida do proprietário rural na obtenção 
de licenças ambientais, outorga de água, crédito rural, transmissão de títulos 
de propriedades, entre outros aspectos, visto que todos estes itens estão 
condicionados, por exemplo, à regularização da Reserva Legal através do 
CAR5. 
A inscrição no CAR é realizada por meio do Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural (SiCAR) e será emitido um recibo.  
O Decreto nº 8.235/2014 pressupõe que, depois de realizada a 
inscrição, os proprietários ou os possuidores de imóveis rurais com passivo 
ambiental relativo às Áreas de Preservação Permanentes (APPs), de Reserva 
Legal (RL) e Uso Restrito (UR), considerando-se seus remanescentes 
florestais, poderão proceder à regularização ambiental mediante adesão aos 
Programas de Regularização Ambiental (PRA´s) dos estados e do Distrito 
Federal.  
O Decreto 7.830/2012, por seu turno, relata que os PRA’s 
compreenderão o conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por 
proprietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e promover a 
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regularização ambiental (VERDI, 2014). Neste contexto, a inscrição do imóvel 
rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA. 
 
 
4.3 APLICAÇÃO DO CAR E APURAÇÃO DO DIAGNÓSTICO (a práxis do lado  
     da teoria) 
 
 
A inscrição e o registro do imóvel rural no CAR é gratuita e deverá conter 
a declaração/apresentação dos documentos de identificação do proprietário ou 
possuidor do imóvel, da comprovação da propriedade ou posse rural, e da 
planta georreferenciada da área do imóvel (não obrigatório).  
A inscrição no CAR deverá ser realizada preferencialmente junto ao 
órgão ambiental competente, podendo também o próprio proprietário realizá-la 
pelo seus próprios meios. Caso os órgãos competentes desenvolvam o módulo 
complementar do programa de cadastramento integrada ao SiCAR (Decreto 
7.830/2012) em um site na Internet, o cadastrante realizará a inscrição através 
do módulo referente ao estado que se encontra. Porém, se os entes federativos 
não dispuserem do sistema para o cadastramento de imóveis rurais, os 
cadastrantes poderão utilizar o módulo de cadastro ambiental rural, disponível 
no SiCAR, conforme os termos do art. 3º, V, § 2º, do Decreto n. 7.830/12.  
Depois de definido em qual meio eletrônico (federal ou estadual) se dará 
a inscrição ao CAR, o responsável pelo cadastramento, em linhas gerais, 
fornecerá dados e informações de identificação do proprietário ou possuidor do 
imóvel; da comprovação da propriedade ou posse; do perímetro do imóvel; da 
localização dos remanescentes de vegetação nativa; das áreas de preservação 
permanente; das áreas de uso restrito; das áreas consolidadas; da área de 
Reserva Legal (quando existir) (SICAR, 2015).  
Antes de finalizar o cadastro serão solicitadas informações 
complementares sobre: (i) situação do imóvel, com perguntas sobre a adesão 
ao Programa de Regularização Ambiental-PRA (caso haja pendências relativas 
às APP’s, áreas de Reserva Legal e demais áreas de uso restrito); (ii) 
procedimentos a serem adotados, caso haja déficit de reserva legal, e; (iii) 
informações sobre Termo de Ajustamento de Conduto-TAC e infrações, (caso o 
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imóvel tenha sido acometido por algumas delas), dentre outras solicitações 
(SICAR, 2015).  
Ao terminar o cadastro, serão emitidos o protocolo de preenchimento do 
CAR e os recibos referentes à inscrição.  
Se no momento da inscrição do imóvel, for identificada alguma 
pendencia relativa às APP´s, áreas de Reserva Legal e/ou áreas de uso 
restrito, a plataforma SICAR informará que o responsável pelo imóvel será 
encaminhado ao PRA, como forma de recuperar esse passivo ambiental, 
promovendo ações de recuperação ambiental. Caso não seja identificado 
passivo ambiental não haverá o encaminhamento ao PRA.  
Independente de adesão ou não ao PRA, ao final da inscrição no CAR 
será gerado o recibo de inscrição que representa a confirmação de que foi 
realizada a declaração do imóvel rural e garante o cumprimento da Lei 
12.651/12 no que diz respeito à inscrição no cadastro, inclusive para fins de 
análise de Reserva Legal e acesso ao crédito agrícola junto às instituições 
financeiras (SICAR, 2015). Este recibo é também um documento exigido para 
formalização/emissão de todos os atos autorizativo para fins de regularização 
ambiental (Instrução de Serviço nº 2/2014).  
Nos casos dos Estados que optaram por integrar sua base de dados 
com o SiCAR, ao final da inscrição no CAR será gerado o recibo do cadastro 
estadual e posteriormente, após a sincronização será gerado o recibo do 
cadastro nacional. 
Quanto à adesão, considerando que o Decreto 7.830/12 foi criado para 
regulamentar o PRA e seus instrumentos de aplicação, os seus requisitos 
estão elencados nos incisos do art. 9º do referido decreto: 
I – Inscrição no CAR;  
II – Termo de Compromisso;  
III – Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas; e,  
IV – Cotas de Reserva Ambiental – CRA, quando couber.  
Ao realizar a adesão ao PRA, o órgão competente integrante do 
Sisnama convocará o proprietário ou possuidor para assinar o Termo de 
Compromisso, que, nos termos do art. 59, § 3º, da Lei nº 12.651/12, constituirá 
título executivo extrajudicial.  
22 
 
Em linhas gerais, a assinatura e o cumprimento do termo de 
compromisso irão afastar a impunidade do infrator que, por ventura, tenha 
cometido crimes ambientais antes de 22 de julho de 2008 como, por exemplo, 
crimes relativos à supressão irregular de vegetação em Áreas de Preservação 
Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito. Além disso, serão também 
suspensas as sanções decorrentes das infrações cometidas antes deste marco 
temporal.  
O § 5º, do art. 59, da Lei 12.651/12, mais especificamente, esclarece 
que as multas referidas neste artigo serão convertidas em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, 
regularizando o uso de áreas rurais consolidadas conforme definido no PRA.  
Lino et al (2011) relatam que o estabelecimento desse marco temporal 
(22 de julho de 2008) está associado à vigência da mais recente 
regulamentação da Lei de Crimes Ambientais, qual seja, o Decreto Federal nº 
6.514/08, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente.  
Alguns autores acreditam que o marco temporal estabelecido é aleatório 
e beneficia indiscriminadamente todos os que infringiram a legislação 
ambiental. Neste sentido, entendem tais autores que a postura adotada frente à 
data de 22 de julho de 2008 (a qual caracteriza a figura da “área consolidada” 
tal qual disposta na nova lei florestal), contribui para o fortalecimento da cultura 
de desrespeito à legislação e contraria os esforços que os órgãos públicos 
brasileiros e a própria sociedade têm empreendido para conferir efetividade à 
legislação ambiental (LINO et al 2012; FERNANDES, 2012).  
Destaque para os proprietários rurais que não tiveram autorização dos 
órgãos ambientais competentes para desmate em áreas com vegetação nativa, 
e as realizaram, antes de 22 de julho de 2008. Tais infratores estão 
encobertados pela atual legislação ambiental e não serão punidos por tal ação. 
A magnitude e prejuízo ambiental causados pela intervenção ocorrida nunca 
será mensurada tão pouco diagnosticada, porém, sabe-se, que para qualquer 
solicitação de intervenção ambiental em áreas rurais que irão causar 
desmate/remoção da cobertura vegetal nativa, sempre haverá necessidade de 




Em suma, este precedente temporal conferiria, na visão de Lino et al 
(2012) e Fernandes(2012) , a verdadeira anistia àqueles que desrespeitaram 
os preceitos florestais quando da vigência de legislações florestais anteriores.  
A esse respeito, é importante mencionar que na própria Constituição 
Federal encontra-se determinada a imposição de sanções penais e 
administrativas às condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente, bem como a obrigação de reparar os danos causados 
(FERNANDES, 2012).  
De qualquer forma, ao final de todo o processo estabelecido pelo 
sistema SiCAR-CAR, as inscrições recebidas pelo programa computacional, 
por meio do Módulo de Cadastro, serão submetidas às regras de validação e 
análise automática e, posteriormente, passarão por análise e validação por 
parte do órgão ambiental competente, dos documentos, dados e informações 
que forem apresentados6.  
Dentro desta última etapa, eventuais pendências e inconsistências serão 
comunicadas pelas autoridades públicas ambientais competentes ao 
responsável pela inscrição, para que, dentro dos prazos estabelecidos, forneça 
informações complementares ou promova a correção e adequação das 
informações declaradas. 
 
A vegetação nativa é o principal parâmetro para a demarcação da 
Reserva Legal, conforme o art. 2º, III, do antigo Código Florestal: 
 
Art. 2º - (...); III – Reserva Legal: área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, 
necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação 
e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da 
biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; 
 
Quanto à composição da Reserva Legal, a Lei nº 4.771/65, em seu art. 
167, determinava que a cobertura nativa na Amazônia Legal deveria ser de 
80% em áreas de florestas e 35% em áreas de cerrado. Nas demais regiões e 
biomas nacionais, a cobertura nativa deveria ser de 20%. O registro da 
                                                          
6
 Este aspecto também, umbilicalmente relacionado aos objetivos do trabalho, serão retomadas 
com mais aprofundamento, mais adiante. 
7
 Em versão mais recente, ou seja, após a edição da MP n. 2.166-67/2001. 
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Reserva Legal dar-se-ia mediante averbação na matrícula do imóvel no cartório 
imobiliário competente. 
Atualmente, ou seja, após a edição da Lei n. 12.651/2012, a área de 
Reserva Legal está definida, conforme o art. 3º, III, da referida lei8, da seguinte 
forma: 
 
Art. 3º - (...); III – Reserva Legal: área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a 
função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a 
reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da 
biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e 
da flora nativa; 
 
Ademais, na legislação florestal ora vigente a cobertura nativa, para fins 
de Reserva Legal, conforme o art. 12 da Lei nº 12.651/12, também deve ser, na 
Amazônia Legal, de 80% em áreas de florestas, 35% em áreas de cerrado e 
20% em áreas de campos gerais. Nas outras regiões e biomas brasileiros, a 
vegetação nativa deve cobrir 20%.  
Todavia, a nova lei florestal pressupõe determinadas excepcionalidades 
para os proprietários ou possuidores de imóvel rural que detinham, em 22 de 
julho de 2008, áreas de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido 
em seu art. 129.  
Assim, conforme dispõe o artigo 66 da Lei n. 12.651/2012, o proprietário 
ou possuidor do imóvel poderá regularizar sua situação, independentemente da 
adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou 
conjuntamente:  
I - recompor a Reserva Legal;  
II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva 
Legal;  
III - compensar a Reserva Legal.  
O Decreto nº 7.830/12 ainda prevê, para os casos de recomposição da 
Reserva Legal acima citados, que a recomposição da área precisará atender 
                                                          
8
 Lei de Proteção da Vegetação Nativa ou Novo Código Florestal, que revogou a Lei nº 
4.771/65. 
9
 Um dos principais aspectos que vêm sendo fortemente questionados com respeito à mais 
recente versão da legislação de proteção aos recursos florestais (ou, como entendem, alguns, 
uma das formas de “anistia”, da nova lei florestal, principalmente com respeito aos efeitos 
jurídicos do Decreto n. 6.514, de 22 de julho de 2008). 
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aos critérios estipulados pelo órgão competente do SISNAMA, devendo ser 
concluída em até vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no mínimo um 
décimo da área total necessária à sua complementação. 
É possível, ainda, a exploração econômica, desde que sob manejo 
sustentável10, com propósito comercial (para exploração florestal) ou sem 
propósito comercial (somente para consumo na propriedade)11. Para isso, o 
imóvel deve estar inscrito no CAR, além de devidamente autorizado pelo órgão 
ambiental competente12.  
A averbação na matrícula do imóvel, exigida na lei anterior, não é mais 
exigida, mas sim que o imóvel esteja inscrito no CAR. Além disso, o artigo 67 
da Lei nº 12.651/12 prevê que imóveis menores que quatro módulos fiscais 
estão desobrigados a recompor a Reserva Legal, podendo demarcar somente 
a vegetação nativa remanescente em 22 de julho de 200813.  
Em suma, a Lei nº 12.651/12 aborda, a todo o momento, o cuidado e as 
possíveis ações para melhorias na gestão das áreas cobertas com vegetação 
nativa. Porém, não apresenta uma definição do que seria vegetação nativa, 
cabendo ao art. 2º, IV, do Decreto nº 7.830/12 esclarecer superficialmente se 
tratar da "área com vegetação nativa em estágio primário ou secundário 
avançado de regeneração”.  
De modo infeliz, este conceito não é bem difundido ou compreendido 
pelos proprietários rurais. O conhecimento da composição florística, da 
estrutura dos estágios sucessionais, está intimamente ligado com o bioma e 
com as características fitossociológicas presentes da área de interesse. Sendo 
assim, os órgãos ambientais competentes têm papel fundamental no 
esclarecimento e aplicação do art. 67 do Novo Código Florestal14. 
De qualquer modo, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) deu o pontapé 
inicial para o que deverá ser o “Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa” (PLANAVEG) (MMA, 2013). 
                                                          
10
 Parágrafos 1º e 2º, do art. 17, da Lei n. 12.651/2012. 
 
11
 Art. 20, 22 e 23 da Lei n. 12.651/2012. 
12
 Parágrafo 4º, do art. 17, culminado com os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º, do art. 18, da Lei n. 
12.651/2012. 
13
 Vide nota de rodapé 9. 
14
 Dentre outros que se reportam, direta ou indiretamente, ao conceito de “vegetação nativa”. 
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O documento complementa a “Lei de Proteção da Vegetação 
Nativa” (qual seja, a Lei nº 12.651/12), que ratificou a responsabilidade dos 
proprietários de terra pela conservação ou recuperação da vegetação nativa 
situada em áreas de preservação permanente (APP) e reserva legal (RL), cuja 
delimitação variará de acordo com o tamanho e a localização geográfica da 
propriedade15.  
O PLANAVEG prevê que, diante do mais recente cenário com vistas ao 
enquadramento ao novo código florestal (conformidade ambiental), os 
proprietários rurais precisarão de apoio para atender às exigências de 
recuperação da vegetação nativa.  
Neste sentido, o PLANAVEG auxilia na viabilização do cumprimento da 
Lei em relação às exigências para recuperação da vegetação nativa, 
proporcionando esclarecimentos sobre os benefícios de tais ações para o 
ambiente e toda a sociedade, bem como os meios possíveis para implantação 
de ações de recuperação.  
O plano também oferece condições aos proprietários para aquisição de 
sementes e mudas de qualidade e com baixo custo, bem como recursos para 
financiar o plantio de mudas, instalação de cercas, além de assistência técnica 
para o desenvolvimento e implantação dos projetos de recuperação.  
O diário executivo do PLANAVEG (MMA, 2013) relata que o referido 
plano foi elaborado para atender às demandas acima mencionadas, assim 
como para expandir e fortalecer as políticas públicas, os incentivos financeiros, 
os mercados privados, as práticas agrícolas, além de outras medidas que 
permitirão a recuperação da vegetação nativa.  
O objetivo do PLANAVEG é o de, portanto, ampliar e fortalecer as 
políticas públicas, incentivos financeiros, mercados, boas práticas 
agropecuárias e outras medidas necessárias para a recuperação da vegetação 
nativa de, pelo menos, 12,5 milhões de hectares nos próximos 20 anos. (MMA, 
2013) 
O PLANAVEG conta, ainda, com o apoio de três importantes programas 
e políticas já existentes para motivar, facilitar e implementar a recuperação da 
vegetação nativa, quais sejam( PLANAVEG, 2013): 
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 Por intermédio de vários dispositivos como, por exemplo, o art. 66, da Lei n. 12.651/2012. 
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1) Intensificação da sustentabilidade da agropecuária: aumentar a 
produtividade de pastagens e áreas de cultivo nas regiões fora de 
áreas a serem recuperadas por meio do Programa ABC e outros 
programas voltados à intensificação da sustentabilidade da 
agropecuária;  
2) Lei de proteção da vegetação nativa: implementar as determinações 
da Lei nº 12.651/2012, Lei de Proteção da Vegetação Nativa, e; 
3) Regularização fundiária: ampliar o número de proprietários rurais 
com o título da terra e direito aos recursos florestais recuperados. 
 
 
4.4 CONSOLIDAÇÃO DO CAR NO CENÁRIO ESTADUAL E NACIONAL (a 
práxis do lado da prática) 
 
 
Com as mudanças ocorridas na legislação de proteção aos recursos 
florestais que desaguaram na Lei n. 12.651/2012, pode-se observar, por 
exemplo, o favorecimento de uma maior flexibilidade na gestão das Reservas 
Legais, assim como seu enquadramento amparado pela questão social. 
Além disso, a Lei nº 12.651/12 trouxe inovações relevantes16, 
principalmente no tocante às áreas consolidadas17 ou não consolidadas para 
demarcação da Reserva Legal18.  
Para as áreas rurais não consolidadas, o art. 12 do novo Código 
Florestal prevê que todo imóvel rural deve manter uma área com cobertura de 
vegetação nativa a título de área de Reserva Legal19, em um percentual 
mínimo exigido para cada região do Brasil, tal como já anteriormente 
mencionado e em consonância ao que já se encontrava em vigor, quando por 
                                                          
16
 Vide o disposto na nota de rodapé 9. 
17
 Inc. IV, do art. 3o, da Lei n. 12.651/2012: “área de imóvel rural com ocupação antrópica 
preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades 
agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio”. 
18
 O mesmo pode ser observado, a julgar pelo disposto nos artigos 61-a à 65, da Seção II - Das 
Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente, da Lei n. 12.65/2012, por 
exemplo, no que diz respeito às Áreas de Preservação Permanente. 
19
 Vide conceituação de área de Reserva Legal consoante disposto no Inc. III, do art. 3º, da Lei 
n. 12.651/2012, conforme mais acima apresentado. 
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ocasião da vigência da Lei n. 4.771/1965, antes da sua revogação pela nova lei 
florestal (BRASIL, 2012). 
De qualquer modo, de acordo com a Lei n. 12.651/2012, 20% em 
relação à área total do imóvel rural, é o percentual mínimo exigido para as 
demais regiões do Brasil excedentes aos biomas da Amazônia Legal e do 
Cerrado (BRASIL, 2012). 
Contudo, para as áreas rurais consolidadas, com respeito à área de 
Reserva Legal, o art. 66 da nova lei florestal dispõe que são definidas 
diferentes alternativas que podem ser implantadas nas propriedades para 
assim regularizarem a situação irregular de suas Reservas Legais20:  
 
Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 
22 de julho de 2008, área de Reserva Legal em extensão inferior ao 
estabelecido no Art. 12, poderá regularizar sua situação, 
independentemente da adesão ao PRA, adotando as seguintes 
alternativas, isolada ou conjuntamente: I - recompor a Reserva Legal; 
II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva 
Legal; III - compensar a Reserva Legal. 
  
Os pequenos proprietários rurais/agricultores familiares, em especial, 
foram beneficiados, com se denota do art. 6721:  
 
Art. 67. Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, 
área de até 4 (quatro) módulos fiscais e que possuam remanescente 
de vegetação nativa em percentuais inferiores ao previsto no art. 12, 
a Reserva Legal será constituída com a área ocupada com a 
vegetação nativa existente em 22 de julho de 2008, vedadas novas 
conversões para uso alternativo do solo. 
 
Diante do exposto, Valerius et al (2013) relatam que o novo Código 
Florestal reduz o número de propriedades que necessitam de algum tipo de 
intervenção, ou seja, propriedades até quatro módulos fiscais ficam 
desobrigadas a alterarem seu uso do solo ou recuperarem algum possível 
passivo ambiental pré-existente a 22 de julho de 2008.  
Os mesmos autores identificam, que na localidade onde desenvolveu 
seu estudo, região do médio alto Uruguai/Rio Grande do Sul, houve uma 
redução de 70% das propriedades que estavam em desacordo com a Lei. Em 
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 Vide nota de rodapé 9. 
21
 Vide nota de rodapé 9. 
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outras palavras, segundo os autores, estas propriedades passaram a estar em 
dia com código florestal22.  
Ademais, verifica-se, segundo o censo agropecuário de 2006, que 
93,3% dos imóveis rurais têm menos de quatro módulos fiscais (MF), ocupando 
28,2% da área total de imóveis (DIEESE; NEAD; MDA, 2011). 
Lino et al (2011), em sentido oposto ao entendimento de Valerius et al 
(2013), enfatizam que essa desobrigação dos pequenos proprietários rurais em 
demarcarem a Reserva Legal é justificável pelo ponto de vista do 
desenvolvimento agropecuário.  
Enfatizam os autores, porém, que poderá haver problemas, já que o 
Estado terá para verificar os remanescentes de vegetação nativa desses 
imóveis de acordo com o marco temporal explícito em Lei, qual seja, 22 de 
julho de 2008. Sendo assim, segundo Lino et al (2011), no momento em que a 
fiscalização for acionada para apurar a demarcação dessas reservas legais, 
muitas áreas já desmatadas poderão ficar impunes.  
 Marques (2014), em consonância com a discussão do lado prático da 
práxis aqui abordada, aponta que aplicação do Novo Código Florestal, 
associada à plena eficácia dos seus instrumentos, deve ser imediata, devendo 
o Poder Público assegurar o cumprimento da nova lei florestal, inclusive no 
sentido de propiciar as possibilidades técnicas. Alerta o autor, entretanto, que a 
aplicação da lei florestal não deve impor meios e formas tecnicamente inviáveis 
de serem atendidas. 
Inovacar (2015), neste mesmo sentido, entende que a infraestrutura dos 
órgãos ambientais encontra-se prejudicada para atender a demanda do CAR, 
acrescentando que a maioria dos órgãos ambientais sofre com a carência de 
estruturas físicas e de servidores públicos para a gestão do CAR e PRA, até 
mesmo para o esclarecimento de dúvidas dos proprietários e posseiros rurais.  
A mesma fonte ainda divulga que para os demais estados, excetuando-
se os da Amazônia, a resolução das imagens de satélite disponibilizadas para 
a inscrição ao CAR pelo sistema federal não é suficiente para o desenho do 
“croqui”, e principalmente em regiões, onde há o predomínio de pequenas 
                                                          
22
 Segundo determinados autores, numa espécie de “anistia”. 
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propriedades e posses, a resolução das imagens dificulta a delimitação do 
perímetro do imóvel e sobretudo das suas feições ambientais23.  
Em paralelo, o artigo 6º do decreto regulamentador 7.830/2012 
(BRASIL,2012) menciona que a inscrição no CAR é de natureza declaratória, 
ficando o informante sujeito às sanções penais e administrativas na 
eventualidade de informar algo enganoso ou falso, ou ser omisso24 
(INOVACAR, 2015).  
Desde o início, o caráter declaratório tem sido questionado por aqueles 
que acreditam que tal particularidade prejudica a exatidão das informações, 
sendo desejável alguma ação do poder público que convalidasse ao cadastro 
(INOVACAR, 2015).  
Assim, com o objetivo de simplificar o processo, o sistema SiCAR-CAR 
evita a obrigatoriedade de um técnico realizar o cadastro ambiental rural das 
propriedades, permitindo que o próprio produtor rural faça a sua planta do 
imóvel com a delimitação do perímetro e das respectivas áreas de 
conservação, diretamente sobre a imagem de satélite (CAMARGO, 2014). 
De qualquer modo, segundo Souza Filho (2015), o cadastro realizado 
pelo declarante deverá apresentar os documentos que fundamentem sua 
posse ou propriedade e, por ser uma ferramenta auto declaratória, 
seguramente estas declarações gerarão sobreposições, não só de posses com 
propriedade, mas de propriedade com propriedade e de posse com posse. 
Entendem, os autores, que isto ocorrerá, por exemplo, pela singela razão de 
que os Registros de Imóveis que emitirão os documentos, em que se basearão 
as declarações, são pouco ou nada confiáveis, em termos de referências 
geodésicas e cartográficas. Todavia, defendem Souza Filho (2015) e Camargo 
(2014), que isto teria pouca importância se o CAR fosse permanentemente 
monitorado e expurgado destas imperfeições e sobreposições.  
Assim, segundo Souza Filho (2015), pode-se observar que o CAR não é 
um instrumento inócuo em relação à regularização fundiária, e pode ter 
influência sobre as disputas sobre posse e dominialidade das terras. 
                                                          
23
 O que, considerando o disposto por autores tais como, DIEESE; NEAD; MDA (2011), e 
considerando o lado prático da práxis aqui abordada, com certeza é um agravante. 
24
 Diversos juristas têm alertado para os efeitos de responsabilização criminal associados, 
independentemente da existência de motivação ou não (esta discussão, contudo, por ser 
essencialmente jurídica, não será de momento abordada neste trabalho). 
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Camargo (2014) entende que elaborar plantas georreferenciadas não é 
uma tarefa trivial, principalmente se considerarmos a necessidade de uma 
precisão mínima para identificar as Áreas de Preservação Permanente (APP) 
que, de acordo com a nova legislação, poderão ter dimensões a partir de 5 
metros. Além disso, o autor argumenta que identificar as APP’s em função da 
declividade poderá ser uma tarefa ainda mais complexa, tanto quanto também 
não é simples compreender a legislação florestal, a qual possui uma série de 
termos técnicos e situações particularizadas conforme a data do desmatamento 
e o tamanho da propriedade.  
Percebe-se assim, em termos da realidade e da prática da práxis aqui 
estudada, que o sistema possibilita a inserção de dados errados ou imprecisos, 
diante da dispensa da capacitação técnica, imprescindível no regime anterior, 
pois a análise e a aprovação pelo órgão ambiental era prévia.  
Ademais, como os órgãos ambientais terão o trabalho de validar todas 
estas informações, percebe-se, de antemão, que isso não será tarefa fácil e 
rápida, diante da possibilidade de inúmeros erros na alimentação dos dados e 
até mesmo má-fé por parte de alguns, o que, certamente, seria reduzido, caso 
as informações somente pudessem ser prestadas por pessoas legalmente 
habilitadas e sob responsabilidade (D’ÁVILA; MEDEIROS, 2015). 
Ainda que aos órgãos ambientais competentes seja facultado realizar 
vistorias no imóvel e solicitar esclarecimentos cabíveis, a natureza declaratória 
do CAR gera certa insegurança acerca da veracidade das informações 
prestadas, especialmente se levarmos em conta as proporções continentais do 
nosso país e o déficit nos quesitos fiscalização, ações de comando e controle. 
(CAMARGO, 2014). 
Outra alteração, conforme observam D’avila e Medeiros (2015), bastante 
criticada e disposta no novo Código Florestal se refere à flexibilização dos 
padrões de proteção à vegetação nativa, sobretudo aos pequenos (imóveis de 
até quatro módulos fiscais), que já tinham áreas irregularmente desmatadas em 
2008, denominadas na nova legislação “áreas consolidadas”. Além de severos 
problemas de ordem ambiental, a “flexibilização seletiva” criou duas categorias 
de proprietários ou possuidores de imóveis rurais: aqueles que respeitaram a 
legislação anterior (Código Florestal de 1965) e terão que proteger muito mais 
áreas de vegetação nativa (na forma de Áreas de Preservação Permanente e 
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de Reserva Legal); e aqueles que não respeitaram, mas que poderão se 
regularizar, mesmo tendo pouca ou nenhuma vegetação. Por outro lado, 
segundo os autores, a Lei nº 12.651/12 inovou ao trazer a possibilidade de 
incentivos econômicos àqueles que conservam como, por exemplo, os 
agricultores familiares. Isto porque, conforme disposto no inciso IV, do art. 58, 
“o poder público poderá instituir programas de apoio técnico e de incentivos 
financeiros, podendo incluir medidas indutoras e linhas de financiamento para 
atividades de recuperação ambiental de Áreas de Preservação Permanente e 
de Reserva Legal.” 
Neste sentido, D’ávila e Medeiros (2015) afirmam que a criação de 
incentivos econômicos concretos voltados aqueles que sempre conservaram os 
recursos naturais de suas terras pode ser uma forma importante de amenizar 
essa situação de injustiça criada pela nova legislação, premiando os 
prestadores de serviços ambientais. Porém, é certo que para viabilizar esses 
instrumentos econômicos, é preciso que haja formas adequadas de 
monitoramento da conservação ambiental.  
Valle e Araújo (2013) sugerem, que para este instrumento ter eficácia, 
há necessidade de superação das fragilidades atuais, as quais decorrem não 
apenas do fato de ser um instrumento novo, mas principalmente da realidade 
dos órgãos ambientais estaduais, que são os responsáveis pela sua 
implantação. Se esses órgãos não forem fortalecidos com os recursos 
humanos, materiais e financeiros necessários, os cadastros dificilmente terão 




4.5 RESULTADOS PRELIMINARES DO CAR NO CENÁRIO ESTADUAL E 
NACIONAL (a práxis do lado da prática) 
  
4.5.1 Processos paralisados e incapacidade de planejamento a longo 
prazo. 
O Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sistema) de 
Minas Gerais é formado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – SEMAD, pelos conselhos estaduais de Política 
Ambiental (Copam) e de Recursos Hídricos (CERH) e pelos órgãos vinculados: 
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Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam), Instituto Estadual de Florestas 
(IEF) e Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam). A SEMAD, representada 
pelo secretário Luiz Sávio de Souza Cruz é a entidade responsável pelo 
licenciamento ambiental do estado.  Conforme consta no noticiário eletrônico 
da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, durante a primeira reunião 
extraordinária, em audiência pública ocorrida com a Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais (ALMG), foi apontado que a SEMAD é uma das autarquias que mais 
arrecada no Estado, sendo que apenas metade da verba é utilizada em suas 
ações. “O sistema de meio ambiente, hoje, dedica mais de R$ 10 milhões do 
dinheiro que arrecada só para sustentar a Cidade Administrativa”, afirmou o 
secretário. Tais verbas poderiam ser reinvestidas na proteção ao meio 
ambiente. 
 Outro foco da reunião foi a emblemática realidade da falta de 
profissionais trabalhando nos órgãos ambientais que geram maior morosidade 
à análise dos processos de regularização ambiental: “Cerca de 2.700 pedidos 
de licenciamentos ambientais e mais de 14 mil outorgas paralisados na 
SEMAD.” (ALMG, 2015).  
Em decorrência dos fatos acima, o governador de Minas Gerais, através 
do Decreto nº 46.733/ 2015, instituiu uma Força-Tarefa, que prevê, além de 
determinar, dentre outros objetivos, o levantamento e o diagnóstico do 
quantitativo de processos administrativos de regularização ambiental no âmbito 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos – SISEMA. A 
força-tarefa é formada por 12 órgãos e entidades, entre eles a Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão (Seplag), Copasa e Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (Igam). 
Considerando as diretrizes apresentadas pela Força-Tarefa para avaliar 
e definir o encaminhamento dos processos de licenciamento ambiental, em 
agosto de 2015, foi criada a Resolução Conjunta SEMAD/IEF/FEAM/IGAM Nº 
2288/2015 que dispõe sobre os critérios para a realização de mutirão de 
análise do passivo de processos de regularização ambiental pendentes de 




 Segundo declaração do secretário Sávio Souza Cruz, este mutirão tem 
como objetivo zerar o passivo de processos de regularização ambiental 
formalizados entre 1º de janeiro de 2010 e 30 de março deste ano, que se 
encontra em processo de análise nas Supram’s (SEMAD, 2015). 
O referido secretário, que assumiu o cargo em fevereiro deste ano, 
relatou que o estado conta com uma pilha de 2.700  processos de 
licenciamento ambiental acumulada, além das DAIA’s – Documento 
Autorizativo para Intervenção Ambiental – e outorgas25 (SEMAD, 2015). 
Em entrevista cedida a revista eletrônica ecológico, o secretário do meio 
ambiente relata sobre algumas incompatibilidades e realidades encontradas na 
secretaria. Um dos primeiros pontos relatados é sobre a falta de estrutura física 
e deficiência de corpo técnico dos órgãos ambientais. Segundo o secretário, o 
governo anterior fez um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o 
Ministério Público no final de 2014 para substituir os servidores não 
concursados por concursados. Mais de 1.000 servidores, contratados da MGS 
(Minas Gerais Administração e Serviços S.A.), saíram do Sistema: de 1.345 
caiu para 325. “Aí tivemos uma dificuldade enorme, porque as carreiras são 
inespecíficas à formação”. O secretário Sávio contextualiza que as dificuldades 
para se trabalhar com eficiência ainda são maiores por trabalharmos com uma 
equipe com defasagem de 1000 servidores (FIRMINO; LOPES, 2015). 
 Em audiência pública, o secretário afirma que o maior problema 
encontrado é a completa ausência de trabalhos na área de educação ambiental 
e um déficit de cerca de R$ 160 milhões entre a necessidade da secretaria, 
para 2015, e a verba aprovada na Lei Orçamentária Anual (LOA) (ALMG, 
2015). Diante deste diagnostico, já estão sendo planejadas ações na secretaria 
com o intuito de mudar a ótica da sustentabilidade, como é o caso do programa 
Cultivando Água Boa.26 
Conforme dados apurados pelo SiCAR (2015), até julho de 2015 os 
números relativos aos cadastros realizados em Minas Gerais foram:  
                                                          
25
 Outorga é o instrumento legal que assegura ao usuário o direito de utilizar os recursos 
hídricos, no entanto, essa autorização não dá ao usuário a propriedade de água, mas, sim, o 
direito de seu uso. 
26
 Programa Cultivando Água Boa: Criado em 2003 por Itaipu Binacional, o “Programa 
Cultivando Água Boa” é desenvolvido em 29 municípios que compõem a Bacia do Rio Paraná, 
no oeste do Estado, onde vivem mais de um milhão de pessoas. O programa se fundamenta 







Número de imóveis cadastrados no CAR 224.039 
Número total de imóveis segundo dados do IBGE 551.621 
Número total de cadastros / Total de estabelecimentos 41% 
Área somada dos imóveis cadastrados 15.081.554 ha 
Área total dos municípios (IBGE): 58.652.160 ha 
Área cadastrada/Área do município 26% 
Imóveis de 0 à 4 módulos fiscais 183.306 - 82% 
Imóveis de 5 à 10 módulos fiscais 11.170- 5% 
Imóveis maiores que 10 módulos rurais 6.221-3% 
TABELA 1- NÚMERO DE INSCRIÇÕES NO CAR EM MINAS GERAIS. FONTE:               
SICAR, 2015. 
 
Os cadastros realizados exclusivamente pelos órgãos ambientais do 
estado não puderam ser apresentados neste trabalho já que nem todos os 
escritórios acompanham o cadastro até a emissão do último recibo do CAR 
(recibo federal). Sendo assim, a representação do número de CAR, feita 
exclusivamente pelos órgãos competentes, não será apresentada. Ressalto 
ainda que em alguns escritórios regionais do IEF e SEMAD; o número de 
inscrições de Pré-CAR, emissão do recibo estadual e emissão do recibo federal 
não são controlados ou não há interesse da instituição em divulgar estes 
dados. 
Através dos dados apresentados acima, pode-se identificar que o 
número de propriedades cadastradas ainda é bem reduzido. Os imóveis com 
menos de quatro módulos rurais foram os que apresentaram maior número de 
inscrição, tal valor pode ser justificado pelo fato de 93,3% dos imóveis rurais do 
nosso país terem menos de quatro módulos fiscais, conforme é apresentado 
pelo censo agropecuário. Além disso, a Lei nº 20.922, de 2013, que dispõe 
sobre a política florestal e de proteção à biodiversidade no Estado de Minas 
Gerias, prevê em seus artigos 60, 61 e 62 procedimentos diferenciados e 
simplificados para os imóveis abaixo de 4 módulos rurais; dessa forma, os 
proprietários rurais buscam a regularização ambiental nos órgãos competentes 




Art. 60. Para o registro no CAR de Reserva Legal em imóvel de 
pequena propriedade ou posse rural familiar, o proprietário ou 
possuidor rural apresentará dados identificando a área proposta de 
Reserva Legal, cabendo ao órgão ambiental competente, ou 
instituição por ele habilitada, realizar a captação das coordenadas 
geográficas da referida área.  
§ 1º O registro da Reserva Legal em pequena propriedade ou posse 
rural familiar é gratuito e contará com o apoio técnico e jurídico do 
poder público.  
§ 2º Para os fins deste artigo, não se aplica a extensão de tratamento 
a que se refere o parágrafo único do art. 2º.  
§ 3º Para composição da área proposta de Reserva Legal a que se 
refere o caput, poderão ser computados os plantios de árvores 
frutíferas e ornamentais, compostos por espécies exóticas e 
cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies 
nativas da região em sistemas agroflorestais. 
  
Art. 61. A inscrição no CAR de imóvel de pequena propriedade ou 
posse rural familiar será feita mediante procedimento simplificado, no 
qual será obrigatória a apresentação de:  
I - documento de identificação do proprietário ou possuidor rural; 
II - documento de comprovação da propriedade ou posse rural; 
III - croqui indicando o perímetro do imóvel, as APPs e os 
remanescentes que formam a Reserva Legal.  
 
Art. 62. Será assegurada ao pequeno proprietário ou possuidor rural 
familiar, por meio dos órgãos técnicos estaduais, a gratuidade de 
assistência técnica, nos termos de regulamento. 
  
Em audiência pública ocorrida em setembro de 2015, representantes   
da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial da Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais – ALMG discutiram a respeito da prorrogação do 
período para inscrição no CAR.  
Como consta na lei, os produtores rurais que se inscreverem no 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) até 5 de maio de 2016 poderão contar com a 
suspensão de multas ambientais e facilidades de crédito, entre outros 
benefícios. Diante disto, agricultores mineiros acreditam que o prazo dado pelo 
Governo Federal é insuficiente para atender às mais de 550 mil propriedades 
rurais do Estado e, por isso, vão apelar ao Ministério do Meio Ambiente para 
que ampliem o prazo de inscrição (ALMG, 2015). 
O preenchimento online do CAR tem gerado uma série de dúvidas e 
dificuldades; a demora na sincronização dos dados para a emissão do recibo 
federal acabou atrasando o processo de inscrição em Minas Gerais.  Diante 
disso, com o intuito de agilizar os procedimentos, desde o dia 8 de setembro, 
um novo sistema eletrônico off-line, semelhante ao usado pela Receita Federal, 
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passou a ser adotado para permitir maior agilidade no processo. Porém, ainda 
existem muitas propriedades que ainda não se cadastraram; por isso é de vital 
importância a parceria com as demais instituições de apoio aos produtores 









5  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Em termos gerais, é possível refletir que todas as ações de fiscalização 
e monitoramento ambiental que ocorreram, permitiram um aprimoramento para 
que o CAR operante hoje pudesse contemplar um diagnóstico ambiental mais 
próximo da realidade. 
Os instrumentos práticos para conferência dos cadastros ainda são 
relativamente desconhecidos ou não disciplinados.  
Sabe-se, por exemplo, que os órgãos ambientais competentes são os 
instrumentos apropriados para a apuração destas informações ambientais 
(cadastramento) e para o levantamento do diagnóstico ambiental com 
qualidade, mas ainda não há como dimensionar em que momento isso vai 
acontecer e quais procedimentos serão adotados.  
De acordo com as diretrizes explicitas em lei, bem como com a realidade 
fática encontrada no país, observa-se o gargalo que os órgãos ambientais 
terão que enfrentar para colocar em prática os artigos tão polêmicos da nova lei 
florestal. Buscar melhores ajustes nas ferramentas que disponibilizam o CAR 
em operação, mobilizar os proprietários rurais para aderir ao CAR, 
compreender a deficiência dos Estados garantindo a boa gestão e acesso aos 
recursos financeiros, prover infraestrutura e qualificar a mão de obra para o 
cadastro dos imóveis rurais são alguns dos desafios.  
Há de se atentar para o fato de que as mudanças ocorridas em lei para 
demarcação da Reserva Legal possibilitaram a diminuição de áreas que 
poderiam manter-se preservadas e permitiu que ações perturbadoras ao meio 
ambiente tornassem ocultas ou fossem encobridas pelo novo marco temporal 
que estabelece as ações antrópicas consolidadas. Do ponto de vista produtivo, 
nota-se uma “vantagem”, já que há a possibilidade de regularização de imóveis 
que detêm atividades agrosilvipastoril; principalmente para aqueles que as 
desenvolvem anteriormente a 22 de julho de 2008, certo disso, a continuidade 
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